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SENHORES FORNECEDORES ATENÇÃO!

POR FORÇA DO DECRETO MUNICIPAL 023/2009, HOUVE MUDANÇA NA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, VERIFIQUEM O ITEM 10.5 DO EDITAL.

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório Nº 127/2012
Pregão Eletrônico Nº 26/2012
OBJETO: Aquisição de 14 Kits de equipamentos de laboratório para controle e qualidade da água, conforme Termo de Referência em anexo.

ENTREGA E ABERTURA: através do site https://www.cidadecompras.com.br, Propostas e Documentos até as 08:30 horas, para abertura às 08:35 horas do dia 13/12/2012.
MENOR PREÇO UNITÁRIO

INFORMAÇÕES E ENTREGA DO EDITAL: 

No endereço https://www.cidadecompras.com.br
Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, sala  de Licitações, RUA CARMELLO ZOCOLLI, 155.

No sítio: www.capinzal.sc.gov.br
HORÁRIO: Das 8:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas.

TELEFONE Nº (0XX49)3555-8719, FAX Nº (0XX49)3555-8744.

CAPINZAL, Capinzal, 30 de Novembro de 2012.
Katia Bazzo

Pregoeira

SENHORES FORNECEDORES ATENÇÃO!

POR FORÇA DO DECRETO MUNICIPAL 023/2009, HOUVE MUDANÇA NA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, VERIFIQUEM O ITEM 10.5 DO EDITAL.

Processo Licitatório Nº 127/2012
Pregão Eletrônico Nº 26/2012
1 - PREÂMBULO

1.1. O Município de Capinzal, SC, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Carmelo Zoccoli, Centro, 89665-000, torna público, que estará realizando Pregão Eletrônico de tipo MENOR PRECO POR ITEM, através do site https://cidadecompras.com.br, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 042/2006, Decreto Municipal 023/2009 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.

2 – LOCAL, DATA E HORA

2.1 – A sessão pública será realizada no site https://cidadecompras.com.br, no dia 13/12/2012, com início às 08:35, horário de Brasília – DF.

2.2 – Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 2.1, até às 08:30 do dia 13/12/2012
2.3 – Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

3- OBJETO

3.1 – Aquisição de 14 Kits de equipamentos de laboratório para controle e qualidade da água, conforme Termo de Referência em anexo, conforme especificações constantes do ANEXO “A” deste Edital.

4 – PARTICIPAÇÃO

 


4.1 – Poderão participar do presente Pregão Eletrônico as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação constante deste Edital, e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://cidadecompras.com.br.

 


4.2 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

 


4.3 – Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

4.4 -Vedada a participação direta ou indireta das pessoas arroladas nos incisos I, II e III do artigo 9º da Lei 8.666/93, conforme Decisão nº 603/97 TCU, bem como as impedidas pela Lei Orgânica do Município de Capinzal.

 5 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO


5.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”,  através do site https://cidadecompras.com.br.

 


5.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 


5.1.2 – O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

 


5.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o Município de Capinzal, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 


6.1 – A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca ou procedência dos produtos (apenas uma por produto), valor unitário e valor total de cada item, e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 2.2 deste Edital.

 


6.1.1 – A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

 


6.2 – O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

 


6.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico.

 


6.4 – Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos, que não correspondam às especificações contidas no ANEXO “A” deste Edital, serão desconsiderados.


6.5 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:

 

a)
Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo duas casas decimais após a vírgula;

b)
Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências editalícias;

c)
Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, mão de obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação;

d) Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

6.6 – Poderão ser admitidos pela pregoeira erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6.7 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar sua condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.
6.8 – Após a fase de lances será desclassificada a proposta/item que apresentar valor superior ao valor máximo estipulado.
6.9 – Será desclassificada a proposta que apresentar PRAZO DE ENTREGA diferente ao estipulado no anexo “A”.

7- ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO


7.1 – A pregoeira, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.
 8 – FORMULAÇÃO DE LANCES
 


8.1 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento e respectivo valor.

 


8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, observando-se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

 


8.3 – Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance registrado no sistema.

 


8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

 


8.5 – Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.6 - Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.6.1 - Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.6.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – o sistema fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem classificada;

II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo com o item 8.6.2, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão;

III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas ou empresas de pequeno porte;

IV – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.6.2, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 8.6.2, I, que tenha manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente;

V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.6.1, será realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas.

 

8.7 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da pregoeira, mediante encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo-lhe facultada a prorrogação. Após o encerramento feito pela pregoeira, transcorrerá o período aleatório de até 10 (dez) minutos, determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

 

8.8 – No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando a   pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

 

8.8.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa, e terá início somente após a comunicação expressa aos participantes.

 

8.9 – Após o fechamento da etapa de lances, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance com menor valor obtido, ou decidir sobre a sua aceitação.

9 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

 


9.1 – Após análise da proposta e documentação, a pregoeira anunciará o licitante vencedor.

 


9.2 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se o licitante vencedor não atender as exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

 


9.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo(s) licitante(s) vencedor(es), em razão das especificações indicadas na proposta, a pregoeira poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.

 


9.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pela pregoeira, estará sujeito à desclassificação do item proposto.

10 – HABILITAÇÃO

 

10.1. - Para habilitação de empresas NÃO cadastradas junto ao Município de CAPINZAL, será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
h) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida por distribuidor da sede do licitante;

i) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo “C”.
j) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.

10.2 - Para habilitação de empresas cadastradas junto ao Município de CAPINZAL, será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Certificado de Registro no Cadastro de  Fornecedores  do  Município de CAPINZAL;
b) Prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade com fazenda Municipal da sede do proponente;

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
h) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7( da Constituição Federal (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;”), em observância à Lei Federal n. 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n. 8.666/93.

i) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.
10.3 - DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA PESSOA FÍSICA:

a) Cédula de identidade;

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, (CPF);

c) Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, da Sede do Licitante;e

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
10.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição, inclusive a certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

10.4.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

10.4.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.3 - Os documentos solicitados para a habilitação deverão ser apresentados em uma (01) via e poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório (frente e verso, quando for o caso), por funcionários da Diretoria de Licitações do Município de Capinzal, desde que previamente apresentados os originais e respectivas cópias para conferência, ou por publicação em órgão de imprensa oficial, exceto os documentos emitidos pela internet, cuja validade estiver vinculada a consulta. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do Processo Licitatório.

a) Para os documentos que não apresentarem prazo de validade ou validade indeterminada, quando for o caso, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão;

b) A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz;

c) O Licitante que entender estar desobrigado de apresentar qualquer documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante.
10.5 – Os documentos exigidos para habilitação, conforme previsão do Decreto Municipal 023/2009, DEVERÃO SER PROTOCOLADOS no Setor de Protocolo Geral do Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, situado na Rua Carmelo Zocolli, 155 Centro, até as 08:30 do dia 13/12/2012, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, porém serão analisados somente após o encerramento da fase de lances. OS DOCUMENTOS DOS FORNECEDORES QUE NÃO FOREM ABERTOS SERÃO DEVOLVIDOS. O envelope deverá conter as seguintes informações no seu anverso:
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Município de Capinzal
Pregão Eletrônico Nº 26/2012 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ: ______________
 

11 – DO PARECER TÉCNICO

 

11.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, a pregoeira encaminhará o processo à Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora.

 


11.2 – Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos a   pregoeira, para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de classificação, por menor preço por item.

 


11.3 – Somente após tal procedimento, a pregoeira fará a adjudicação à empresa vencedora.

12 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

 


12.1 – As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.

 


12.1.1 – Caberá a   pregoeira, encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

 


12.1.2 – Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

 

13 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

13.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances.

 

13.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela pregoeira.

 

13.2 – O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pela pregoeira, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.

 


13.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso, e adjudicação do objeto pela pregoeira ao licitante vencedor.

 


13.4 – O recurso contra a decisão da pregoeira terá efeito suspensivo.

 


13.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 


13.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

 


13.7 – Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

14 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 

14.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela pregoeira, sempre que não houver recurso.

 

14.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

 
15 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

15.1 - Após a homologação do resultado, será(ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar(em) o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “D”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17, deste Edital.

15.2 - No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

15.3 - O(s) contrato(s) terá(ão) prazo de vigência da data de assinatura até a data prevista na minuta constante do Anexo “D”.

15.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual a pregoeira examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo a pregoeira negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

15.5 – Por questão de economicidade e praticidade, poderão não ser formalizados contratos com fornecedores cujo valor total vencido na licitação for inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), porém o fornecedor deverá cumprir todas as condições existentes na minuta do contrato, sendo emitida apenas a Autorização de Fornecimento.

16 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

16.2 - A rescisão contratual poderá ser:

16.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

16.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

17 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

17.1 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, conforme determina o Decreto Municipal Nº 043, de 03 de julho de 2008, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas em Licitações e Contratos Administrativos, nos termos a seguir:

17.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência; 

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Município de Capinzal:

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.1.2. As sanções previstas nos itens I, III e IV do item anterior, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

ADVERTENCIA

17.1.3. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

MULTA

17.1.4.  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste item;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

17.1.4.1.  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

17.1.4.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

17.1.4.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

17.1.4.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5. (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

17.1.4.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no item 17.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

17.1.4.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II item 17.1.4.

17.1.4.7. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do item 17.1.4. não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

SUSPENSÃO

17.1.5. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Diretoria de Compras e Licitações;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no item 17.1.4.e não efetuar o pagamento.

17.1.5.1. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e,

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

17.1.5.2. A penalidade de suspensão será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal.

17.1.5.3. O prazo previsto no inciso IV do item 17.1.5, poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

17.1.6. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal ou autoridade equivalente à vista dos motivos informados na instrução processual.

17.1.6.1. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

17.1.6.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Município de Capinzal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DEMAIS PENALIDADES

17.1.7. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do item 17.1.6.

17.1.7.1. Aplicam-se ao item 17.1.7, as disposições nos subitens 17.1.5.1 e 17.1.5.2..

17.1.8. As sanções previstas nos itens 17.1.5 e 17.1.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ou nº 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

DIREITO DE DEFESA

17.1.9. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

17.1.9. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

17.1.9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no item 17.1 e seus subitens, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

17.1.9.10.1. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

17.1.9.11. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município de Capinzal, nos termos do decreto 043/2008.

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

17.1.10. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas 043/2008, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

18 - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

18.1 - A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) efetuar a entrega dos produtos nos locais indicados no anexo “A” , conforme necessidade de Município de Capinzal, e, no prazo disposto na minuta constante do Anexo “D”.

19 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1 - O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será feito a vista em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, após a entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

19.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital).

19.3 – O pagamento será efetuado conforme descrito no anexo “A”, mediante apresentação da Nota Fiscal, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS.

19.4 - dar-se-á o prazo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento.
19.5 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

19.6 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2012 e terá a seguinte classificação orçamentária:

	Conta

	Dotação Utilizada

Código Dotação
Descrição
REDUZIDO
7
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
1
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
17
SANEAMENTO
512
SANEAMENTO BASICO URBANO
165
AGUA POTAVEL E SANEAMENTO
1142
CONST E ADEQ DO LABORATORIO REGIONAL DO CISAM MEIO
4490520400
APARELHOS DE MEDICAO E ORIENTACAO
1000000
RECURSOS ORDINARIOS
Reserva
0,00
REDUZIDO
7
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
1
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
17
SANEAMENTO
512
SANEAMENTO BASICO URBANO
165
AGUA POTAVEL E SANEAMENTO
1142
CONST E ADEQ DO LABORATORIO REGIONAL DO CISAM MEIO
4490529900
OUTROS EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
1245400
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS OUTROS
Reserva
0,00



20 – DISPOSIÇÕES GERAIS

 


20.1 – É facultado a   pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

 


20.2 – A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93.

 


20.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93.

 

20.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pela pregoeira Oficial e membros da Equipe de Apoio.

 


20.5 – Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira, que decidirá com base na legislação em vigor.

 


20.6 – Município de Capinzal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.


20.7 - Quando for o caso, os produtos entregues, poderão ter no máximo 25% do seu prazo total de validade expirado.


20.8 - A pregoeira considerará a totalidade dos documentos exigidos para efetuar a habilitação do fornecedor, porém registrará na ata da sessão a regularidade fiscal das empresas habilitadas, relativas apenas ao INSS e FGTS, os demais documentos que compõe a habitação ficarão juntados ao Processo Licitatório.

20.9 – O Contrato oriundo desse Processo Licitatório, terá sua execução  será administrada e fiscalizada por um representante do Município de Capinzal, especialmente designado.

20.10 – É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado, a verificação no sítio do município de Capinzal: www.capinzal.sc.gov.br e na sítio da imprensa oficial do Município de Capinzal, rede DOM – Diário Oficial dos Municípios: www.diariomunicipal.sc.gov.br de eventuais alterações no presente edital.

21 - DOS ANEXOS DO EDITAL

21.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

a) Anexo “A” – RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, PRAZO DE ENTREGA, LOCAIS DE ENTREGA e VALIDADE DA PROPOSTA; 

b) Anexo “B” – MODELO DE PROCURAÇÃO;
c) Anexo “C” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE; e
d) Anexo “D” – MINUTA D0 CONTRATO.

CAPINZAL, (SC), 30 de Novembro de 2012.

 

Kátia Bazzo

Pregoeira

Processo Licitatório Nº 127/2012
Pregão Eletrônico Nº 26/2012
ANEXO “A”

RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO

OBJETO: Aquisição de 14Kits de equipamentos de laboratório para controle e qualidade da água, conforme Termo de Referência emanexo, conforme a seguir descrito:

	Item
	Descrição
	Un.
	Quant.
	Valor Máximo

Unitário

	1
	TURBIDÍMETRO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTÁTIL 

Para análises de água potável e de efluentes.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Metodologia utilizada: nefelometria, com display em português,

Com detector duplo que compensa a interferência de cor na amostra,

Fonte de luz de lâmpada de tungstênio, Faixa de medição: 0 a 1000NTU, com resolução mínima: 0,01NTU, repetibilidade mínima de ± 1% da leitura ou 0.01 NTU,

Modo de leitura com seleção automática ou manual do ponto decimal selecionável de 0 a 9,99 / 0 a 99,9 / 0 a 1000 NTU, 

Com capacidade de armazenamento de no mínimo 10 dados; 

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização, Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Com gráfico indicativo do status da calibração e função lembrete de verificação da calibração e histórico das calibrações. 

Deve acompanhar o aparelho: 

Seis (06) cubetas com tampa compatível com o aparelho;

Padrões de formazina estabilizada nas concentrações de 20, 100 e 800 NTU  ou compatíveis com validade mínima de 1 ano; 

Padrão para checagem da calibração; Óleo de silicone e pano para limpeza; Manual de instruções em português;

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

 Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento;

Que atenda a critérios de desempenho especificados no método 180.1 da USEPA; 

Certificado de garantia mínimo de 1 ano contados a partir do recebimento do aparelho. 

Possuir grau de proteção IP67 

Com carregador ou alimentador de energia do equipamento. Possuir assistência técnica autorizada no Brasil.


	un
	14,00
	2.015,79



	2
	PHMETRO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTATIL 
Para medição de pH, ORP e Temperatura,  em água potável e efluentes.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Corpo em polipropileno ou epóxi ou policarbonato, 

Suporte com braço articulado para o eletrodo,

O equipamento deve ser fornecido acompanhado de eletrodo de medição dos parâmetros pH, ORP e Temperatura e conecção BNC, 

Faixa mínima de medição para pH de 0 a 14,

Com divisão para leitura de pH (resolução): 0,001; 0,01; 0,1 selecionável, 

Precisão relativa: 0,05% (FE) e 3 pontos de calibração; 

Faixa de medição para mV: -1,999 a +1,999 mV com divisão (resolução): 1mV e0,1 mV e - precisão relativa: 0,05% (FE); 

Faixa de medição mínima para temperatura: 0 a 60 ºC com divisão (resolução): 0,1ºC, 

Precisão relativa: 0,3% (FE) 

Compensação automática de temperatura; 

Calibração automática com reconhecimento das soluções tampões; Display: LCD 16 caracteres x 2 linhas; Relógio em tempo real;

Saída digital RS 232 para impressora ou PC, 

Manual de instruções em português;

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Certificado de garantia de no mínimo 1 ano contados a partir do recebimento do aparelho, 

Deve acompanhar o equipamento:

Maleta para transporte e uso do aparelho no campo. 

Devem ser fornecidos padrões de calibração do pHmetro de no mínimo 03 pontos e solução de limpeza do eletodo e solução para o eletrodo em volumes mínimos de 250mL cada.

Possuir grau de proteção IP67, Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

Possuir assistência técnica autorizada no Brasil.
	un
	14,00
	3.145,13

	3
	ANALISADOR DE FLUORETO MICROPROCESSADO DIGITAL, PORTATIL.

Para análise de FLUORETO pelo método SPADNS em água potável e efluentes. 

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações: Faixa de leituras: de 0,1 a 2,00 mg/l; Precisão melhor que 1,5% - final de escala; 

Resolução de 0,01 mg/l; Reprodutibilidade +/- 0,02 mg/l. 

Sensor de fotodiodo de silício, 

Fonte de luz LED com comprimento de onda entre 570nm a 590nm. 

Visor LCD 2 linhas X 16 caracteres, com função de luz de fundo.

Com capacidade de armazenar no mínimo 10 resultados. 

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização. 

Grau de proteção IP-67. 

Possuir curva de calibração interna pré-inserida segundo o método SPADNS, aprovado pela USEPA, 

Possibilitar a inserção de curva de calibração pelo usuário. 

Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Deve acompanhar o equipamento:

Maleta para transporte e uso do aparelho no campo,

Seis (06) cubetas de vidro com tampa compatíveis com o equipamento e com método utilizado,

Reagente SPADNS para 100 análises, Padrão de Fluoreto 1,00 mg/l (PPM) frasco de 100 ml,

Manual de instruções em português

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

 Certificado de garantia de no mínimo 1 ano. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

Assistência técnica autorizada no Brasil. 
	un
	14,00
	3.394,35

	4
	ANALISADOR DE CLORO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTATIL

Para analises de Cloro Livre e Total em água potável e efluente.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:  Metodologia DPD aprovado pela USEPA;

 Faixa mínima de leitura de 0,00 a 5,00mg/l (ppm);

Com lâmpada de diodo emissor de luz (LED) e detector óptico de silicon (silício); 

Comprimento de onda fixo +/- 2nm;

Resolução de 0.01 mg/l; 

Precisão relativa 0,01%; 

Com display (LCD) iluminado de 2 linhas por 16 caracteres. 

Leitura: direta em mg/l

Com tempo de resposta não superior a 10 segundos.

Curva de calibração interna que  permita novo ajuste para calibração do usuário. 

Calibração e check automáticos. Microprocessador interno para minimizar os erros de operação e garantir a exatidão da leitura em toda a escala. 

Com capacidade de armazenar no mínimo 10 resultados. 

Grau de proteção IP-67.

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização. 

Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

Deve acompanhar o equipamento: Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento; 

Manual de instruções em português; seis (06) cubetas compatíveis com o aparelho com tampa;

Reagente DPD para determinação de no mínimo 100 análises.

Certificado de garantia de no mínimo 1 ano contados a partir da data de entrega. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

Possuir assistência técnica autorizada no Brasil.
	un
	14,00
	2.071,60

	5
	MEDIDOR DE COR MICROPROCESSADO DIGITAL PORTÁTIL

Para medição da cor verdadeira e aparente da água potável e de efluentes.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Método platina de cobalto.

Faixa de leitura entre 0,0 a 500 PtCo. Precisão relativa 0.2%. 

Resolução de 0.1Pt.

Fonte de radiação: LED; Detector tipo Fotodiodo de silício: 

Memória para estocagem de no mínimo 10 leituras. 

Display alfanumérico de 2 linhas x 16 caracteres.

Medidor direto em unidades de cor, não requerendo o uso de reagentes nem padrão.

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Saída serial RS 232; 

Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento;

Seis (06) cubetas compatíveis com o equipamento,

Padrões de cor para aferição e calibração do equipamento. 

Certificado de garantia,

Garantia mínima de 1 ano contadas a partir da data de entrega. Acompanhado de manual de instruções em português.

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento. Possuir assistência técnica autorizada no Brasil. 
	un
	14,00
	2.073,13


I. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: à vista, após 10 dias do recebimento dos equipamentos;

II. VIGÊNCIA: 31/12/2012;

III. PRAZO DE ENTREGA: 90 dias a partir do recebimento da autorização de compra;
IV. LOCAL DE ENTREGA: Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos;

V. VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias. 

LEMBRETE SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
Os documentos exigidos para habilitação, conforme previsão do Decreto Municipal 023/2009, DEVERÃO SER PROTOCOLADOS no Setor de Protocolo Geral do Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, situado na Rua Carmelo Zocolli, 155 Centro, até as 08:30 do dia 13/12/2012, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, porém serão analisados somente após o encerramento da fase de lances. OS DOCUMENTOS DOS FORNECEDORES QUE NÃO FOREM ABERTOS SERÃO DEVOLVIDOS. O envelope deverá conter as seguintes informações no seu anverso:
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Município de Capinzal
Pregão Eletrônico Nº 26/2012 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ: ______________

TERMO DE REFERÊNCIA DA UNIDADE MÓVEL DE CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA – UMCQA, (conforme Item 01 do objeto) .
1. OBJETIVO

A aquisição de veículo tipo furgão adaptado para funcionar como laboratório de campo, com finalidade de facilitar o deslocamento e presteza na emissão de laudos laboratoriais e que proporcione as condições de agilizar as intervenções e ações corretivas que se fizerem necessárias para a melhoria da qualidade da água para consumo.
2. JUSTIFICATIVA


As ações de vigilância, monitoramento e controle da qualidade da água para consumo humano têm como base legal a Norma Qualidade da água para Consumo Humano (Portaria MS nº 2.914/2011), cuja operacionalidade deve estar pautada em diretrizes técnicas.


A vigilância e o controle da qualidade da água para consumo humano compreendem, fundamentalmente, atividades exercidas de forma continua pela autoridade de saúde publica e responsável pelo controle, incluindo inspeções sanitárias dos mananciais e sistemas de abastecimento de água, coletas e análises dos parâmetros relacionados com a potabilidade da água para consumo humano.


Diante das dificuldades operacionais e visando proporcionar maior mobilidade e agilidade entre as diversas localidades trabalhadas o município de CAPINZAL/SC, por intermédio do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM MEIO –OESTE optou pela aquisição de uma Unidade Móvel de Controle da Qualidade da água – UMCQA. Este veículo facilitará o deslocamento e presteza na emissão de laudos laboratoriais, bem como auxiliará nas intervenções e ações corretivas que se fizerem necessárias para a melhoria da qualidade da água para consumo humano, principalmente em situações emergenciais que demandam respostas e intervenções imediatas, quando do aparecimento de surtos ou epidemias relacionados com o saneamento inadequado.

De acordo com a publicação “Programação e Projeto Físico de Unidade Móvel para o Controle da Qualidade da água – Orientações Técnicas” (Funasa, 2009), temos que: “A UMCQA funciona como laboratório de campo, podendo ser destinada às ações de controle, vigilância e monitoramento do tratamento e da qualidade da água produzida por Sistemas e Soluções Alternativos de Abastecimento de água. Está estruturada para realizar coletas, preservação, acondicionamento e transporte de amostras de água para diversas análises. A unidade móvel tem capacidade para realizar análises microbiológicas, análises físico-químicas de substâncias químicas que representam risco á saúde, bem como aquelas análises que determinam o padrão de aceitabilidade em água para consumo humano. Sua estrutura permite ainda que sejam desenvolvidas ações de educação em saúde, intervenções nas operações unitárias das Estações de Tratamento de água (ETA), cuja execução não está ao alcance dos laboratórios de baixa complexidade que geralmente estão disponíveis nas ETAs. A UMCQA deve estar sempre vinculada a um laboratório de alta ou média complexidade.”

3. CONCEITO, ESTRUTURA, ESPECIFICAÇÕES DA UNIDADE MÓVEL DE CONTROLE QUALIDADE DA ÁGUA -- UMCQA

A Unidade Móvel de Monitoramento e Controle de Qualidade da Água - UMCQA é um veículo adaptado para funcionar como laboratório de campo, que pode ser destinada às ações de vigilância e monitoramento do tratamento e da qualidade da água produzida por Sistemas de Abastecimento de Água. Deverá ser estruturado para realizar coletas, acondicionamento e transporte de amostras de água para diversas análises inclusive cianobactérias e cianotoxinas; realizar análises microbiológicas e análises físico-químicas de substâncias químicas que representam riscos á saúde, bem como aquelas análises que determinam o padrão de saúde, intervenções nas operações unitárias da Estação de Tratamento de água – ETA, cuja execução não está ao alcance dos laboratórios de baixa complexidade que geralmente estão disponíveis nas Estações de Tratamento da Água.


Conforme “Programação e Projeto Físico de Unidade Móvel para o Controle da Qualidade da Água – Orientações Técnicas” (Funasa, 2009), a uma UMCQA deve ter: 

3.1. Ambiente I - do Motorista

 Separado do ambiente de trabalho, por uma divisória com janela de vidro corrediço, com bancos para o motorista e para 2 (dois) técnicos.

3.2.  Ambiente II - das Atividades do Laboratório

3.2.1.  Ambientes para fins de atividades laboratoriais distintas:

- Análise físico-química;

- Análise microbiológica;

3.2.2. Ambientes para fins de atividades de:

- Lavagem de materiais;

- Instrumentação;

 - Guardar reagentes, vidrarias, utensílios e amostras.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. Veículo – laboratório móvel

O veículo deve ser do tipo furgão, zero quilômetro, adaptado para funcionar como laboratório de campo com as seguintes especificações:

4.1.1. Identidade Visual

O veículo deverá portar Identificação Visual (nas duas laterais):
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	       “LOGOMARCA DO CISAM-MO”

	UNIDADE MÓVEL DE CONTROLE DE QUALIDADE DA ÁGUA


Obs.: A logomarca do consórcio deverá ser obtida oportunamente pela Contratada junto ao consórcio, o qual fornecerá em meio magnético (arquivo). 

4.1.2.  Na Unidade Móvel deve ser feita a aplicação de vinil adesivado, processado por computador, no tamanho proporcional a lateral do veículo, nas cores padrões conforme especificações a seguir:

4.1.2.1. Para impressão da Logomarca da Funasa:
1. Tipologia: o alfabeto padrão Funasa é a série de tipos gráficos (fontes) Futura Regular.

2. Padrões cromáticos: azul padrão Funasa correspondente à referência Pantone 274C ou 274U (escala internacional) e 100% magenta, na escala CMYK.

3. Verde padrão Funasa: correspondente à referência Pantone 348C (escala internacional) 100% ciano; 100% amarelo, na escala CMYK.

4.1.2.2. Para impressão da Logomarca do Consórcio:

1.  Da mesma forma que a Logomarca, oportunamente o Consórcio fornecerá as características e informações para sua impressão na unidade móvel.
Nas laterais do veículo, próximo à traseira, deve-se estar inserido através de aplicação de vinil adesivado, processado por computador, no tamanho proporcional a lateral do veículo, os seguintes dizeres:

	Convênio MS/FUNASA TC/PAC Nº 0327/2010




4.1.3. Características do veículo 

· Ano de fabricação: no mínimo 2012 zero quilômetro (0 km) na cor branca

· Motor: injeção eletrônica;

· Potência: mínima de 115 CV;

· Combustível: diesel;

· Transmissão: mecânica com 5 (cinco) marchas manuais sincronizadas à frente e 1 (uma) ré;

· Rodagem: traseira dupla ou simples;

· Pneus: mínimo 195/75 com 1 (um) suporte (estepe);

· Reservatório de combustível: capacidade mínima de 70 litros;

· Embreagem: monodisco a seco, acionamento hidráulico;

· Teto: elevado de fábrica;

· Freios: serviço: hidráulico servoassistido, de duplo circuito, a disco na dianteira e traseira;

· Estacionamento: acionamento mecânico atuando em tambor no eixo;

· Tração: dianteira ou traseira;

· Cabine: integrada à carroceria;

· Compartimento de bagagem: mínima de 12 m3;

· Largura externa: mínima de 1.990 mm;

· Altura externa: mínima de 2.400 mm;

· Comprimento externo: mínima de 5.500 mm;

· Direção: Hidráulica;

· Peso em ordem de marcha: mínimo de 1.900 Kg;

· Capacidade de carga útil: mínima de 1.660 Kg;

· Entre - eixos: mínimo de 3.300 mm;

· Sistema elétrico: alternador mínimo 90 A, bateria mínima 12V – 88 Ah;

· Suspensão dianteira: rodas independentes, dois amortecedores telescópicos de dupla ação, barra estabilizadora de série da fábrica;

· Suspensão traseira: molas semielípticas, dois amortecedores telescópios de dupla ação, barra estabilizadora de serie da fábrica;

· Ar-condicionado: Na cabine do motorista e no ambiente de trabalho (laboratório);

· Comprimento interno: mínimo de 3.300 mm;

· Largura interna: mínima de 1.730 mm;

· Altura interna: mínima de 1.850 mm;

· Peso bruto total: mínimo de 3.500 Kg;

· Banco com apoio de cabeça: individual para motorista e banco de dois lugares para acompanhantes;

· Parede divisória: entre motorista mais dois passageiros e o ambiente, laboratório, por vidro corrediço;

· Cintos de Segurança: reguláveis;

· Engate para reboque: de acordo com as normas de segurança vigente atual.

· Cobertura externa do tipo toldo (cobertura tipo toldo retrátil confeccionado em lona trançada do tipo “Durasol®” fixados externamente na lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado e pintado).

· Ar condicionado de fabrica.

4.1.4. Espaço Físico que será adequado para funcionar como laboratório (carroceria)

· Armário suspenso: em número de seis com dimensões aproximadas de 15/35/45 cm, sendo a altura e a distância da janela ao teto, comprimento total dividido ao longo do espaço interno, deixando um espaço aproximadamente 45 cm da porta traseira. O material deve ser em compensado naval de 15 mm, com tratamento antimofo, em revestido em fórmica, cor branca brilhante, na parte interna e externa do armário. Os puxadores devem ser em alumínio fosco, furação 12.8. As portas devem ser corrediça horizontal com trinco judeu;

· Bancada: em formato de U, medindo 90 cm altura, 60 cm profundidade. O material deve ser resistente, impermeável, de superfície lisa, de modo a suportar agressão química de ácidos e álcalis, as opções devem recair em epóxi ou polietileno. A parte do fundo deve ter um espaço de aproximadamente 45 cm da porta traseira. A bancada deve ter duas bordas d’água, do lado direito e esquerdo a pelo menos 30 cm de cada lado da pia, que deve ficar localizada no centro da bancada;

· Pia: em inox, redonda, com 30 cm de diâmetro e profundidade de 15 cm com uma torneira de bica alta, água bombeada do reservatório inferior, dispositivo de biossegurança “lava-olhos”,

· Armários e gavetas (abaixo da bancada U): em compensado naval de 15 mm com tratamento antimofo, em fórmica, cor branca brilhante, na parte interna e externa dos armários e nas gavetas. Armários com dobradiça de pressão embutida, com fecho trinco judeu, abertura 110º, puxador devem ser em alumínio fosco, furação 12.8. Gavetas com puxadores cromados foscas, furação 12.8, equipadas com corrediças telescópicas, abertura total, com fecho trinco judeu no fundo das gavetas;

· Lado direito: próximo da porta lateral com dois armários sendo um para instalação elétrica guarda de cabo de força e outro para equipamentos;

· Frente: abaixo do armário suspenso dividido em três compartimentos, sendo o primeiro no lado direito vazado para cadeira giratória que deve ser fixada no piso, quando do deslocamento do veículo. O segundo compartimento no centro e abaixo da pia redonda que deve ter uma parte, lado esquerdo, com um armário para equipamentos com uma prateleira removível e outra parte, lado direito, com quatro gavetas: a 1ª e 2ª gavetas, de cima para baixo, com medidas aproximadas (A x L x P) de 12/30/50 cm; a 3ª e 4ª gavetas com medidas aproximadas (A x L x P) de 18/30/50 cm. O terceiro compartimento, lado esquerdo deve ter dois armários de duas portas, com duas prateleiras removíveis em cada armário, todas com dobradiças de pressão embutidas e fecho trinco tipo judeu, abertura de 110º, puxador cromado fosco, furação 12.8;

· Armários, depósito embutido, gavetas (na parte do fundo – mesma altura da bancada): em material compensado naval com tratamento antimofo, laminado em fórmica cor branco brilhante, na parte interna e externa do armário. Deve ser resistente, de fácil manutenção e limpeza para guarda de equipamentos, vidrarias e reagentes. A parte do fundo deve manter um espaço aproximadamente 45 cm da porta traseira.

·  Depósito embutido: lixeira tipo tulha para descarte de resíduos sólidos com abertura para frente, puxador cromado fosco, furação 12.8;

· Frigobar: deve ser localizado ao lado do depósito embutido;

· Gavetas: acima do frigobar com puxador cromado fosco, furação 12.8, equipadas com corrediças telescópicas, abertura total, fecho trinco judeu no fundo da gaveta;

· Armários entre o frigobar e a janela: deve ter duas portas, sendo uma porta com abertura para dentro e uma prateleira removível e outra porta com abertura para o fundo, com uma prateleira removível. Todas com dobradiça de pressão embutida, com fecho trinco, abertura 110º, puxador cromado fosco, furação 12.8, para guarda de materiais e equipamentos de pequeno porte;

· Gavetas acima da bancada e no fundo do veículo: em material compensado naval com tratamento antimofo, laminado em fórmica cor branco brilhante, nas partes internas e externas do armário. O material deve ser resistente, de fácil manutenção e limpeza para guarda de vidrarias e reagentes, sendo três pares de gavetas de baixo para cima no total de seis gavetas, todas com puxadores em alumínio fosco foscos, furação 12.8, equipadas com corrediças telescópicas, abertura total, fecho trinco judeu. Um par de armários, espaço para aparelho DVD e Projetor. A parte superior deve ter a base giratória, espaço suficiente para um televisor LCD de 26 polegadas;

· Cadeira: giratória, com rodízios, formada por cinco patas e rodízios duplos. Acabamento com frisos de proteção em termoplástico, com pintura em tinta epóxi, na cor preta fosca, sem braço, base alta com apoio para pés regulável, com encosto e assento confeccionados em madeira compensada, revestidos em courino, na cor grafite, com acabamento em perfil de PVC, estofamento em espuma injetada de poliuretano com espessura mínima de 50 mm, com regulagem vertical para o encosto e regulagem de altura para o assento, sem braço de apoio, tubo central em aço com chapa em espessura mínima de 1,6 mm, sistema de regulagem de altura mecânica com garantia mínima de 12 meses, fabricada conforme normas vigentes;

· Cadeira fixa: em duplo estágio com cinto de segurança e opção de recolhimento fixado no lado da porta corrediça, ao lado inverso da bancada. O encosto e assento confeccionados em madeira compensada, revestidos em courino na cor grafite sendo o acabamento em perfil de PVC e estofamento em espuma injetada de poliuretano com espessura mínima de 50 mm.

· A Empresa vencedora deverá fornecer uma planta/ layout do mobiliário da unidade móvel, e sua locação e medidas para prévia aprovação junto aos técnicos da prefeitura, seguindo as especificações constantes no manual da FUNASA, com possibilidades de alteração se assim se considerar necessário.
4.1.5. Instalações hidráulica, elétrica e de segurança.

· Ar-condicionado: localizado e fixado no teto do veículo, deve ter compressor e evaporador acoplados. Capacidade mínima de 6000 BTU´s; 

· Reservatório de água potável: constituído de material polietileno, localizado abaixo da carroceria sob proteção. Capacidade para oitenta litros 

· Reservatório para águas servidas: constituído em liga resistente a álcalis e ácidos, localizado abaixo da carroceria sob proteção. Capacidade para oitenta litros
· Pontos de água: um na pia em inox, com água bombeada de reservatório de água potável para a torneira de bica alta. Outro ponto apoiado na bancada destinado ao EPI lava olhos;

· Rede elétrica do veículo: implantada em conduítes isolantes, energizada pelo conjunto acumulador (bateria) e alternador da Unidade Móvel, ligado em paralelo com a original do veículo. Os conduítes devem ter fácil acesso para manutenção e cabos antichama com terminais clipados nas pontas dos fios. Como complemento, devem ser instaladas duas baterias auxiliares com capacidade de 95ah ligadas em paralelo com a original do veículo capacidade de 500 watts e carregador de bateria 15A. Contemplar o sistema elétrico com inversor automático de energia de 12 volts ou 110 volts para 220 volts, A energia do veiculo deve ser gerada e transformada em 220 volts para que se padronizem as fontes de energia dentro da unidade móvel.

· Iluminação interna: duas lâmpadas fluorescentes 2x8 watts isolantes, energizadas por rede de 220 volts para iluminação. Três Lâmpadas fluorescentes 1x20 watts isolantes, energizadas por rede de 220 volts;

· Pontos de tomada: em número de cinco. Um para cada lado 220V monofásicos e com aterramento, dispostos de forma adequada ao longo da carroceria, para suprimento de energia aos equipamentos, sendo cinco pontos para 220 Volts e um ponto como acendedor de cigarro de 12 volts;

· Extintor de incêndio: de pó químico (2,5kg), de acordo com a legislação vigente.

· Cabo alimentador: para utilização de energia externa ao veículo com 50 metros de comprimento;

· Ponto de tomada de força: Prever no sistema elétrico de captação externa de energia, em 220V;

· Alarme: com sensor e trava elétrica em todas as portas;

· Tacógrafo Eletrônico: Conforme Art. 105, inciso 4 – Resolução do Contram nº 14/98 e 87/99 – Tecnologia: Eletrônico, capacidade de gravação: 24 h ou 7 dias, fundo de Escala: 125 ou 180 km/h, diferenciação de motoristas: 1 ou 2;

· Garantia: mínima um ano (doze meses) ou 150.000 Km

4.1.6. Acessórios

Deverão ainda acompanhar todos os acessórios que se fazem necessários e indispensáveis: retrovisores internos e externos (direito e esquerdo), tapetes emborrachados, extintor, triângulo de emergência, para barro: proteção eficaz contra pedras e lama, apoio de cabeça nos bancos dianteiro para motorista e passageiros, bem como aparelho receptor GPS para registro de todo o deslocamento do veículo com Tela touch Screen 4.3, cartão de memória mínimo de 4GBetc. Ligado ao acendedor de cigarros.

4.1.7. Equipamentos para o laboratório móvel – todos os equipamentos devem ser novos e acompanhados do certificado de garantia e compatível com o sistema elétrico da unidade, quando se aplicar ligações à energia aos equipamentos que não possuam bateria própria do aparelho. 

a) MEDIDOR MULTIPARAMÉTRICO DE CAMPO (PORTÁTIL) ACOMPANHADO DE SONDAS PARA MEDIDAS DE PH, TEMPERATURA E OD. 

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Com display retroiluminado, registrador de dados no mínimo 100 espaços de armazenamento com informação de data e hora em conformidade com normas GLP. Bateria incorporada de Ni/MH para no mínimo 500 horas de trabalho ininterrupto e conexão para fonte de alimentação em rede elétrica Bivolt. Características técnicas: pH: 0.000 à 20.000, resolução de 0.001 e mV: -999.9 à 999.9 resolução de 0.1 mV. Possibilidade de até 3 pontos de calibração com tampões técnicos e/ou rastreáveis ao NIST. 

Faixa de medição de 0,00 à 20.00 mg/l, resolução de 0.01 mg/l e 0.0 à  90 mg/l, com correção automática de  salinidade. Condutividade: 0.000 µS/cm à 2000 mS,  resolução de 0.001 µS/cm, com correção não linear e linear, TDS, resistividade e salinidade, com múltiplas constantes de célula. Opção de trabalho com íon seletivo, Temperatura: NTC 30 kOhms, Sensor de temperatura Pt 1000, com medição em ºC (graus centígrados) e ºF (graus fahrenheit). 

Deve acompanhar o equipamento: sensor de pH  com sensor de temperatura incorporado. Célula condutimétrica de 4 eletrodos  e sensor de temperatura integrado com cabo de 1,0 metro com plug à prova d'água, suporte para eletrodo, solução de calibração de condutividade. Eletrodo para medida de oxigênio dissolvido com cabo de 1,5m e plug à prova d'água, solução de limpeza, solução eletrolítica para manutenção do eletrodo, membranas sobressalentes para reposição, lixa para limpeza do eletrodo. 

Características técnicas dos sensores: Eletrodo de pH: Faixa de pH de -2,00...+16,00. Faixa de mV de -1999...+1999. Faixa de temperatura de -5,0 ºC... +105,0 ºC. Acurácia: pH: ñ 0,01; mV: ñ 0,3 mV a temperatura de +15 ºC... +35 ºC; temperatura: ñ 0,1 K. Célula condutivimétrica: Constante celular: 0475 cm-1 +/- 1,5%. Sensor térmico: NTC integrado 30. Faixa de medição: 1 uS/cm... 2 S/cm. Pressão máxima admissível: 3 bar. Acompanha maleta para transporte e soluções de calibração de pH e condutividade, solução de limpeza e solução eletrolítica para eletrodo de O²

Um (1) ano de garantia. Assistência técnica no Brasil. Grau de proteção IP66.  

b) TURBIDÍMETRO MICROPROCESSADO PORTÁTIL DIGITAL COM MODULO USB 
O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Com display em português, princípio do método: nefelométrico.  Com Sistema óptico composto por dois detectores, um a 90º e um de luz transmitida, que corriga a interferência decorrente da cor dos materiais que absorvem a luz e compensa as flutuações da intensidade luminosa da lâmpada, proporciona estabilidade de calibração. Com fonte de luz lâmpada filamento de tungstênio. Deve possuir funções de sinal, usada para determinar turbidez em amostras que sedimentam rapidamente e função de congelamento dos resultados. Com desligamento automático programável, se nenhuma tecla for acionada, funciona com 4 pilhas AA ou energia elétrica, através de um módulo de alimentação Bivolt. Com capacidade de armazenamento de 100 dados, com dispositivo de transferência para PC, Impressora ou Pen Drive via USB através de um módulo opcional, e permita a identificação do analista e da amostra em cada resultado. Deve possuir gráfico indicativo do status da calibração, função lembrete de calibração, função de verificação da calibração e que armazene histórico das calibrações. Com controle de senha de acessos. Que atenda os critérios de desempenho especificados no método 180.1 da USEPA.

Especificações: Faixa de medição: 0 a 1000NTU; Resolução: 0,01NTU; Repetibilidade: ± 1% da leitura ou 0.01 NTU; Modo de leitura: seleção automática do ponto decimal ou manual selecionável de 0 a 9,99 / 0 a 99,9 / 0 a 1000 NTU; Grau de Proteção: IP67; Tempo máximo de resposta: 10 segundos com a função média de sinal desligada; Vida útil das pilhas: 300 testes com média de sinal desligada; 180 testes com média de sinal ligada

Com 1 ano de garantia. Deve ser fornecido junto com o turbidímetro, seis cubetas compatíveis com o equipamento, padrões de Formazina Estabilizada nas concentrações de 20, 100 e 800 NTU, ou compatíveis com o equipamento, Com padrão para checagem da calibração, óleo de silicone, pano para limpeza, manual de instruções em português, maleta de transporte e adaptador USB + alimentação, Com assistência técnica permanente no Brasil.

c) UMA ESTUFA INCUBADORA 
O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Que mantenha o ambiente interno com temperatura controlada independentemente da temperatura ambiente externa, para ser utilizada em laboratório, campo e unidade móvel laboratorial com as seguintes configurações: câmara interna em plástico resistente; volume interno aproximado de 38 litros; tensão de operação Bivolt; consumo de potência de 50 W; sistema de aquecimento e refrigeração por Peltier; temperatura de operação entre 10 a 60ºC independente da temperatura ambiente; isolação de poliuretano expandido livre de CFC; contra-porta em acrílico transparente com filtro bloqueador de UV  proporcionando segurança ao operador; sistema de esterilização da câmara interna por lâmpada ultravioleta; sistema de iluminação por lâmpadas ultravioleta a 365 nm para visualização de fluorescência de amostras contaminadas por E. coli através de aplicação de substrato cromogênico – fluorogênico (MUG-ONPG); prateleira; indicador e controlador digital microprocessado com legibilidade de 0,1ºC; estabilidade: < +/- 0,3ºC; ventilação forçada com motor sem escovas; peso aproximado de 7,5 Kg; dimensões aproximadas de altura  67cm, largura 38cm; profundidade 44cm. 

d) UMA LANTERNA PARA IDENTIFICAÇÃO EM ANÁLISE MICROBIOLÓGICA DE E.COLI. (meio de cultura do substrato definido em MUG) com as seguintes características: lâmpada ultravioleta fluorescente de 4 watts e 365 nm, fonte de alimentação com 4 pilhas aa - Garantia de 01(um) ano e assistência técnica permanente no Brasil. 

e) UM SISTEMA DE ULTRA PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

 Com câmara de foto-oxidação por ultravioleta, mínimo de 5 litros/ hora de água ultra pura com 18 Mohms -cm de condutividade, mínima ultra micro filtração da água por intermédio de cartucho de porosidade de 0,05 µm, com as seguintes configurações: indicador digital com as funções (energia, processo, pronto, nível do tanque, qualidade da água); tanque interno mínimo de 4 litros; bomba de recirculação; padrão tipo 1 NCCLS / ASTM,  microorganismos < 1 UFC/mL, TOC < 20 ppb, inorgânicos > 18 Mohms-cm a 25º C, Orgânicos < 0,0001 UA a 254 nm, partículas filtração de 0,05 µm. 

 Deverá ser acompanhado de um sistema de cartuchos e lâmpada;

 Manual e certificado de qualidade;

 Garantia de 01(um) ano e assistência técnica no Brasil.

f) SISTEMA DE ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE de amostras de água contaminada (o compartimento com amostras deverá ser inserido em autoclave para esterilização) com as seguintes características: aço inox 304; tampa superior com no mínimo 03 fechos de pressão e trava, alça superior e nas laterais, para facilitar o transporte, vedação da tampa superior que suporte altas temperaturas, 02 prateleiras intermediárias com puxadores, dimensões aproximadas: diâmetro: 250 mm e altura: 420 mm. 
g) SELADORA DE CARTELAS PARA BANCADA de laboratório de bacteriologia  com finalidade de pesquisa quantitativa de Coliformes totais e E. coli, utilizando substrato cromogênico-fluorogênico. Capacidade para selar sistematicamente uma cartela por vez, bivolt ou 220V. 

h) UM ESPECTROFOTÔMETRO –

Espectrofotômetro de bancada, com display pelo sistema “touch screen”, 

Com sistema de procedimentos de análise na tela evitando assim erros nos procedimentos analíticos. Com interface interativa, Com faixa de comprimento de onda de 320 a 1100 nm, Com curvas dos parâmetros e métodos analíticos que atendam os parâmetros analíticos da portaria 2914/2011 possíveis de serem realizados por espectrofotometria. Com curvas inseridas no equipamento e validadas, Com capacidade mínima de armazenar 50 curvas do usuário e 100 leituras. Que Possibilite a identificação da amostra e do operador, com acesso rápido pelo menu da própria análise. Com transferência de dados através de uma saída USB e criação dos arquivos em formato Excel, CSV ou XML para manuseio aberto, que não necessite de software para gerenciamento e tratamento dos dados no computador. Com grau de proteção do gabinete: IP30. Com Inserção do fator de diluição da amostra e acesso rápido pelo menu da própria análise.  Seleção do comprimento de onda: automático baseado no método ou comprimento de onda selecionado. Gravação de resultados das análises de forma automática, sem a interferência do usuário sem acionamento de teclas. Com sistema de análise em abs ou transmitância com um comprimento de onda único e múltiplos comprimentos de onda. Linguagem operacional em português. Modo de leitura % transmitância, absorbância e concentração. Fonte de luz: lâmpada tungstênio Acuracidade comprimento de onda: +/- 1,5 nm  resolução comprimento de onda 1 nm. Garantia de 1 ano. 

Acessórios que devem acompanhar o equipamento:

Com capa de proteção do equipamento, Maleta de transporte, Com adaptador original do fabricante para cubetas seladas a vácuo para análise de flúor, cloro e ferro, reagente para análise de cloro livre em ampolas seladas a vácuo, com 25 unidades, faixa de 0 a 2 mg/l, Com dois 2 pares de cubetas de 25 mm quadrada. Com adaptadores para cubetas redondas de 1 in e adaptador de cubetas seladas a vácuo Com adaptador para cubeta redondas de 10 x10 mm, Com cubetas seladas, 1x1 cm e multipasso 1 in – 1cm.  Quatro 04 cubetas redondas com tampa 10 ml, Quatro 04 cubetas redondas com tampa capacidade 25 ml,. Com manual de operação do equipamento em português e manual dos procedimentos analíticos totalmente em português. Deverá ser fornecido certificado de calibração rastreável a RBC. Com padrão secundário de checagem de absorbância.  Com Fonte de alimentação bivolt compatível com o equipamento, Se o equipamento utilizar fornecer baterias recarregáveis e carregador - Garantia de 01(um) ano e assistência técnica no Brasil.

i)  ANALISADOR DE CLORO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTÁTIL
O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Para analises de Cloro Livre e Total de água potável e efluente. O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações: Metodologia DPD aprovado pela USEPA; Faixa mínima de leitura de 0,00 a 5,00mg/l (ppm); Com lâmpada de diodo emissor de luz (LED) e detector óptico de silicon (silício);  Comprimento de onda fixo +/- 2nm; Resolução de 0.01 mg/l; Precisão relativa 0,01%; Com display (LCD) iluminado de 2 linhas por 16 caracteres. Leitura: direta em mg/l. Com tempo de resposta não superior a 10 segundos. Curva de calibração interna que permita novo ajuste para calibração do usuário. Calibração e check automáticos. Microprocessador interno para minimizar os erros de operação e garantir a exatidão da leitura em toda a escala. Com capacidade de armazenar no mínimo 10 resultados. Grau de proteção IP-67. Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização. Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. Informações operacionais no equipamento devem ser em português. Deve acompanhar o equipamento: Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento; bateria ou pilhas para funcionamento do equipamento, Manual de instruções em português; seis (06) cubetas compatíveis com o aparelho com tampa; Reagente DPD para determinação de no mínimo 100 análises. Certificado de garantia de no mínimo 1 ano contados a partir da data de entrega. Possuir assistência técnica autorizada no Brasil. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

j) UM APARELHO DIGITAL MICROPROCESSADO DIGITAL PARA LEITURA DE COR UH PORTÁTIL 
Para medição da cor verdadeira e aparente da água potável e de efluentes. O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações: Método platina de cobalto. Faixa de leitura entre 0,0 a 500 PtCo. Precisão relativa 0.2%. Resolução de 0.1Pt. Fonte de radiação: LED; Detector tipo Fotodiodo de silício: Memória para estocagem de no mínimo 10 leituras. Display alfanumérico de 2 linhas x 16 caracteres. Medidor direto em unidades de cor, não requerendo o uso de reagentes nem padrão. Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220.  Saída serial RS 232; Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento; Seis (06) cubetas compatíveis com o equipamento, Padrão de cor Pt/Co 500 uCco certificado de garantia, Garantia mínima de 1 ano contadas a partir da data de entrega. Acompanhado de manual de instruções em português. Informações operacionais no equipamento devem ser em português.  Possuir assistência técnica autorizada no Brasil. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

k) PIPETADOR ELETRÔNICO PARA DOSIFICAÇÃO (ASPIRAÇÃO E DISPENSAÇÃO) Com  motor elétrico; Acionamento por botões de controle, aspiração e dispensação de líquidos em quantidades desejadas; Podem ser acopladas pipetas de plástico ou vidro com volumes entre 0,1 e 100 ml; Unidade de acoplamento de pipetas autoclavável, com dispositivo de proteção contra corrosão; Válvula anti-retorno; Suporte para parede; Alimentação elétrica por bateria recarregável, com autonomia mínima de 2 horas; Acompanha: Recarregador da bateria para alimentação 220 V /60 Hz;. Alimentação 220V/60Hz

l) MEDIDOR DE OXIGÊNIO DISSOLVIDO (OXIMETRO) PORTÁTIL
Medidor polarográfico portátil de oxigênio dissolvido e temperatura aprova d' água. Com sistema de luz de fundo refletiva no display; Indicação de bateria fraca; Compensação de salinidade e altitude; Com leitura em mg/l, e porcentagem (%) de saturação; Com proteção IP67 para água; Com sistema de troca do eletrodo fácil e prática que possa ser realizado pelo próprio operador do equipamento, (sistema de eletrodo rosqueável). Com calibração automática. Faixa de medição de no mínimo 0 a 50ppm; Faixa de % de saturação de no mínimo 0 a 500%; Resolução 0,01 ppm; Resolução da saturação 0,1%; Medição de temperatura em C ou F (selecionável pelo usuário); Faixa de temperatura -5 a 45,0C; Compensação da altitude; Compensação da temperatura automática; Compensação da salinidade automática; Display LCD convencional; Tensão Bateria, Comprimento do cabo da sonda 3,0 metros; Membrana rosqueável.

Acessórios 

Deve acompanhar o equipamento sonda para medição com cabo de no mínimo 3,0 metros. Conjunto de no mínimo 10 membranas para o eletrodo. Solução eletrolítica; Com garantia de 3 anos para o medidor e 1 ano de garantia para o eletrodo. Com Maleta de transporte para o equipamento.

m) UM REFRIGERADOR bivolt ou adaptável a rede de tomadas da unidade móvel e à adaptação física, capacidade média de 79 litros.

n) UM GPS para registro de todo o deslocamento do veículo com Tela touch Screen 4.3, cartão de memória mínimo de 4GBetc. Ligado ao acendedor de cigarros.

o) UM COMPUTADOR DO TIPO NETBOOK com as seguintes especificações: PLACA PRINCIPAL E PROCESSADOR Oferece suporte à tecnologia de comunicação sem fio aderentes aos padrões IEEE802.11b/g, integrada internamente ao equipamento.Não serão aceitos processadores de desktops. Com mecanismos de redução do consumo de energia compatível com o padrão ACPI versão 1.0 e controle automático de temperatura para evitar aquecimento excessivo de seus componentes e consequentes danos. BIOS Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e eletricamente reprogramável, e compatível com o padrão “Plug and Play”. Suporte a qualquer data superior ao ano 2000. Data de revisão e atualização posterior a janeiro de 2008. Com recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o computador e outra para acesso e alterações das configurações do programa “setup” da BIOS. INTERFACES Interface de som com alto-falantes embutidos no computador, microfone integrado ao gabinete, entrada para microfone e saída para fone de ouvido. Possuir, no mínimo, 2 (duas) interfaces USB 2.0. Possuir 1 (uma) porta RJ-11 para modem. Deverá ser fornecido junto com o equipamento um cabo telefônico com conectores no padrão RJ-11 de pelo menos 1,5 m (um metro e cinqüenta centímetros) de comprimento. Possuir 1 (uma) porta RJ-45 para a placa de rede. Possuir 1 (um) conector DC-IN para adaptador AC. Possuir 1 (uma) porta VGA externa. MEMÓRIA RAM - Memória RAM, tipo DDR2-800 ou superior, com, no mínimo, 2 (dois) Gigabyte, implementado através de módulos de, no mínimo, 2 (dois) Gigabyte do tipo DDR2-800 ou tecnologia superior, compatíveis com o barramento da placa principal. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO- Uma unidade de disco rígido interna compatível com a controladora, com capacidade de armazenamento de, no mínimo, 160 (cento e sessenta) Gigabytes, Serial ATA de 150MB/s ou superior e velocidade de rotação de, no mínimo, 7.200 rpm. Tecnologia de pré-falha S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology) incorporada. VÍDEO - Tela Plana com tamanho mínimo de 10 polegadas, TFT colorido (matriz ativa), em formato 4:3 ou Widescreen- Padrão XGA ou superior, com resolução mínima de 1024 x 768 pontos, co 16 milhões de cores. Possibilidade de regulagem de ângulo da tela em relação ao restante do equipamento. Controladora de vídeo gráfica que ofereça no mínimo, 256 Megabytes de memória, podendo essa ser compartilhada com a memória do sistema. Controladora gráfica com suporte de uso de monitor estendido. Suporte a DirectX. No mínimo 32 bits por pixel; Economia de Energia: EPA Energy Star. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA E BATERIAS 28 - A Fonte de Alimentação, acompanhada de adaptador externo para corrente alternada, oferece suporte às tensões de entrada de 110 e 220 Volts (+-10% 50-60Hz), com ajuste automático, não sendo permitido o uso de nenhum dispositivo transformador externo. A tensão de saída da fonte deverá ser compatível com a tensão de entrada suportada pelo notebook. O cabo de alimentação oferece plug de acordo com o padrão utilizado no Brasil, especificado pela NBR 14136. Bateria principal de Íon de Lítio (Lithium-Íon), com seis células, no mínimo, e autonomia mínima (tempo de descarga) de 4 horas (quatro horas), comprovada pelo software Battery Eater no modo Classic, conforme procedimento descrito no Anexo: Procedimentos de Mensuração de Desempenho. Deve ser do mesmo fabricante do notebook e compatível com o equipamento especificado. Possuir travas e/ou conexões que permitam a remoção da bateria. TECLADO Padrão ABNT-2, MODEM -Modem padrão V.92, com velocidade de 56 kbps, com conector padrão RJ-11, integrado ao hardware.INTERFACE DE REDE ETHERNET/FAST ETHERNET/ GIGABIT ETHERNET35 - Placa de Rede, com velocidade de 10/100 Mbits/s, compatível com os padrões Ethernet e Fast-Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, com conector padrão RJ-45, integrada ao hardware.INTERFACE DE REDE WIRELESS36 - Interface de comunicação wireless que implemente os padrões 802.11b e 802.11g, protocolos 802.11i (WLAN security, TKIP e AES), WEP 64 e 128, WPA, WPA2, IEE E 802. 11 (Wired Equivalent Privacy) e IEEE 802.1x. A interface deverá ser integrada ao hardware. Não serão aceitas adaptações com dispositivos USB, cartões externos padrão PCMCIA ou similares SOFTWARE E DOCUMENTAÇÂO Licença, quando necessário, para cada equipamento, com todos os recursos, sendo eles na forma de assinatura ou subscrição, para garantir atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, para os seguintes sistemas operacionais: Windows XP Professional, Windows Vista Business, Windows Seven ou Linux Kernel 2.6.24 ou superior. Deve oferecer mídias de instalação e recuperação, além da documentação técnica necessária à instalação e operação do equipamento em português. Deve possuir drivers correspondentes às interfaces instaladas no equipamento, de forma a permitir a perfeita configuração das mesmas. GARANTIA de funcionamento será pelo período de 12 (doze) meses contada a partir do Recebimento Definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante. 
p) UMA IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL. Funções: Impressão, digitalização, cópia. Tecnologia de Impressão: jato de tinta. Conectividade Padrão: 1 USB 2.0, 1 WiFi 802.11n. Compatibilidade com cartão de memória: Memory Stick Duo, Secure Digital/MultimediaCard.  Velocidade de impressão: em preto e branco – 29 ppm; em cores – até 23 ppm; foto 10x15 – 70 segundos. Recurso de impressão: impressão sem borda – sim (até 8,5x11 pol./215,9x279,4 mm); compatibilidade com impressão direta: sim (cartões de memória). Ciclo de serviço: até 1.000 páginas.  Tipo de digitalização: de mesa. Resolução de cópia: textos pretos e gráficos – até 600 dpi otimizados (a partir de entrada de 300 dpi); cor de texto e gráficos: até 1200 dpi otimizados (a partir de entrada de 600 dpi). Tamanhos de mídia personalizados: 76,2x127 a 215,9x762 mm (3x5 a 8,5x30 pol.). Tipos de mídia aceitos: papel (comum, jato de tinta, fotográfico), envelopes, transparências; etiquetas, cartões, transfers iron-on, mídia sem borda. Entrada/Padrão de manuseio de papel: bandeja de entrada para 80 folhas; bandeja de saída para 15 folhas; capacidade de entrada: até 80 folhas de papel Carta/Ofício, até 25 folhas de etiquetas, até 30 folhas de papel fotográfico, até 30 folhas de fotos 10x15 cm, até 30 transparências, até 40 cartões, até 10 envelopes; capacidade de saída – até 15 folhas de papel Carta/Ofício, até 10 folhas de etiquetas, até 10 transparências, até 10 folhas de papel fotográfico, até 15 cartões, até 5 envelopes. Sistemas Operacionais compatíveis: Microsoft® Windows® 7, Windows Vista®, Windows® XP (SP2)* ou superior (32 bits apenas), Mac OS X v10.5 ou v10.6. Requisitos mínimos de sistema: PC - Microsoft® Windows® 7: processador de 1Ghz de 32 bits (x86) ou de 64 bits (64), 1GB de RAM (32 bits) ou 2 GB (64 bits), 1,2 GB de espaço livre em disco, Internet Explorer, Unidade de CD-ROM/DVD ou conexão com a internet, porta USB; Windows Vista®: processador de 800 MHz de 32 bits (x86) ou de 64 bits (64), 512 MB de RAM, 1,2 GB de espaço livre em disco, Internet Explorer, unidade de CD-ROM/DVD ou conexão com a internet, porta USB; Windows® XP (SP2) ou superior (32 bits apenas): qualquer processador Intel Pentium II, Celeron ou compatível, 233 MHz ou superior, 128 MB de RAM, 500 MB de espaço disponível no disco rígido, Internet Explorer 6 ou superior, unidade de CD-ROM/DVD ou conexão com a internet, porta USB; Mac – Mac OS X v10.4, v10.5 ou v10,6; processador Power PC G3, G4, G5 ou Intel Core; 256 MB de RAM; 300 MB de espaço disponível no disco rígido, unidade de CD-ROM/DVD ou conexão com a internet, porta USB.
5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS NECESSÁRIAS:

5.1.  Mobiliários – todos confeccionados em compensado naval com tratamento antimofo laminados em fórmica na parte interna e externa dos armários, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, com acabamento em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas serão devidamente boleados (arredondados) para evitar escoriações nos usuários, e os tampos além de serem arredondados receberão tratamento e pintura em Laca PU, que irá oferecer maior proteção, impermeabilização e facilitar a limpeza e assepsia. Todas as gavetas serão instaladas com corrediças metálicas e mecanismo de travamento (evita abertura durante a locomoção da Unidade);

5.2. Assoalho e Piso Em compensado de madeira tipo naval de 15mm, com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, ao rasgo e a prova de umidade. Que Permita assepsia.

5.3. Janelas – No interior serão instaladas cortinas do tipo persianas horizontais compostas por lâminas de alumínio, devidamente embutidas na parede lateral;

5.4. Revestimentos internos – Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as portas e divisórias também receberão revestimento melamínico com acabamento texturizado na cor branca.

5.5.  Isolamento Térmico Acústico – Nas laterais e no teto do veículo serão instalados placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de polietileno (lona) somente nas laterais.

5.6. Calefetação – as uniões e junções serão devidamente calafetadas com produto vedante flexível tipo “Sikaflex” (adesivo de um componente de poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se polimeriza com a própria umidade do ar).
5.7. Sistema Elétrico – O sistema elétrico do laboratório será composto de energia vinda do sistema elétrico do veículo, quando o mesmo estiver ligado ou parado em local onde não tenha opção de entrada de energia da rede elétrica pública. Onde tiver opção de entrada de energia da rede pública o sistema elétrico será abastecido por energia da rede pública. As instalações devem contemplar as inversões automáticas de entrada de energia, não causando assim danos aos equipamentos. Para a entrada da energia vinda da rede pública na tensão de 220 volts devem ser instalada por cabos de extensão PP 3x6 anti-chama com no mínimo 50 metros, tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo “Steck” de 2 pinos + 1, caixa central de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede dedicada o sistema do ar condicionado, iluminação interna através de luminárias em cada sala com lâmpadas fluorescentes de 15W, com reatores eletrônicos (bi-volts); embutidas no teto interior da unidade e na parte externa através de no mínimo 01 (uma) luminária do tipo “plafon” com lâmpada econômica de 20 Watts e para todos os componentes elétricos do laboratório móvel. Toda a instalação conforme normas da ABNT.

OBS: A unidade móvel deverá possuir energia constante para manter ligados os equipamentos que assim forem necessários quando em andamento advinda do alternador e das baterias de acumulo, e quando a unidade estiver parada com energia disponível da rede elétrica publica.

5.8. Sistema Hidráulico – São dois reservatórios de água, um para água limpa e outro para água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 80 litros cada, sendo que a alimentação se dará através de bomba elétrica centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d água.

5.9. Sistema de Ar Condicionado – do tipo Split, instalados em ambas as salas, com sistema ciclo quente e frio, acionamento manual ou controle remoto, com potência total de 6.000 BTU´s.

5.10. Exaustão - 02 aparelhos exaustores de ar saturado com vazão de no mínimo 125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, ficando sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para sucção do ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos animais e insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 minutos.

5.11. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto.

5.12. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de incêndio.
5.13. A EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME QUE FARÁ O FORNECIMENTO DO ITEM 01 (UNIDADE MÓVEL) DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DEVERÁ APRESENTAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
· CAT – Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito, do Fabricante/Encarroçador, emitido pelo DENATRAN, em cumprimento ao que dispõe a Portaria do DENATRAN, referente ao Objeto;

· CCT – Comprovante de Capacidade Técnica do Fabricante/Encarroçador/Transformador emitido pelo INMETRO, pertencente ao objeto licitado e na entrega dos Veículos Especiais os mesmos deverão vir acompanhados de CSV – Certificado de Segurança Veicular conforme portaria n.º 47 de 29 de Dezembro de 1998 do DENATRAN – Departamento Nacional de Transito, conforme código de trânsito brasileiro;

·  Registro ou inscrição na entidade profissional da Licitante e seu Responsável técnico competente, em atendimento ao disposto na Lei n.º 8.666/93, artigo 30 parágrafo I, e em legislação do sistema CONFEA/CREA, especialmente Lei n.º 5.194/66 e resolução n.º 218/73 do CONFEA;

· O fabricante deverá possuir em seu quadro permanente (com comprovação de vínculo), na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro Mecânico) devidamente reconhecido pela entidade competente detentor de atestados de responsabilidades técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto licitado, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, vedadas as exigências de quantidade mínimas ou prazos máximos em atendimento ao disposto na Lei n.º 8.666/93, artigo 30 parágrafo IV, § 1º, e em legislação do sistema CONFEA/CREA, especialmente Lei      n.º 5.194/66 e resolução n.º 218/73, do CONFEA;

· LCVM – Licença Para Uso de Configuração de Veículo ou Motor, de acordo com o artigo 6° da Lei n.° 8.723, de 28/10/93, e no artigo 8° da portaria IBAMA n.° 167, de 26/12/97. 

6. APROVAÇÃO, PRAZO DE ENTREGA, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO.

6.1. A empresa vencedora terá o prazo de 15 dias contados a partir da autorização de fornecimento, para apresentar Desenho técnico detalhado, constando todos os componentes previstos no termo de referencia da unidade móvel conforme item 01 do objeto (em autocad 2000), para aprovação e autorização da construção da unidade móvel, pelos integrantes da comissão de recebimento.

6.2. O recebimento da UMCQA será realizado por comissão técnica designada pelo PREFEITO MUNICIPAL, que fará o recebimento dos objetos da licitação observando o cumprimento de todas as especificações técnicas e o descrito no edital.

6.2.1. No momento da entrega do bem, a empresa compromete-se a estar presente mediante a um funcionário habilitado para fazer a entrega técnica. 
6.2.2. A entrega será feita no prazo de 90 dias contados a partir da aprovação do desenho técnico da unidade móvel.

Processo Licitatório Nº 127/2012
Pregão Eletrônico Nº 26/2012
ANEXO “B”

MODELO DE PROCURAÇÃO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº.........................., e Inscrição Estadual sob o nº .........................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)......................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº.......................... e CPF nº............................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) Sr(a) (qualificação), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº......................... e CPF nº ......................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante Município de Capinzal, SC, no que se referir ao Pregão Eletrônico Nº 26/2012, especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, oferecer/assinar PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na etapa de lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo (a) Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é valida até o final de todo o processo do Pregão Eletrônico Nº 26/2012, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato.

Local e data.

Identificação (da empresa)

Identificação (do responsável)

Assinatura (com FIRMA RECONHECIDA)

Processo Licitatório Nº 127/2012
Pregão Eletrônico Nº 26/2012
ANEXO “C”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:......................................................

Endereço:............................................................

Cidade/Estado:....................................................

CNPJ:..................................................................

DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Eletrônico Nº 26/2012
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de 2012.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

Processo Licitatório Nº 127/2012
Pregão Eletrônico Nº 26/2012
ANEXO “D”

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº _______/2012

DAS PARTES:
CONTRATANTE:

Município de Capinzal, Estado de Santa Catarina, entidade jurídica de  Direito Público Interno,  estabelecida na RUA CARMELLO ZOCOLLI, 155, nesta  cidade  de CAPINZAL,  SC,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 82.939.406/0001-07,  neste   ato representado(a)  pelo(a) Prefeito de Capinzal, Senhor(a). Leonir Boaretto,  inscrito  no CPF sob o nº 437.834.229-49
CONTRATADA:

A empresa __________________________________________ inscrita no CNPJ/MF sob n° ___________________, com sede à rua __________________________, na cidade de ______________________________, representada neste ato pelo seu _________________________, doravante designada CONTRATADA.

Nos termos do Processo Licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico Nº 26/2012, bem como, das normas da Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes e Lei 10.520/02, firmam o Contrato mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos constantes de sua Proposta Comercial, conforme segue:

	Item
	Descrição
	Un.
	Quant.
	Valor Máximo

Unitário

	1
	TURBIDÍMETRO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTÁTIL 

Para análises de água potável e de efluentes.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Metodologia utilizada: nefelometria, com display em português,

Com detector duplo que compensa a interferência de cor na amostra,

Fonte de luz de lâmpada de tungstênio, Faixa de medição: 0 a 1000NTU, com resolução mínima: 0,01NTU, repetibilidade mínima de ± 1% da leitura ou 0.01 NTU,

Modo de leitura com seleção automática ou manual do ponto decimal selecionável de 0 a 9,99 / 0 a 99,9 / 0 a 1000 NTU, 

Com capacidade de armazenamento de no mínimo 10 dados; 

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização, Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Com gráfico indicativo do status da calibração e função lembrete de verificação da calibração e histórico das calibrações. 

Deve acompanhar o aparelho: 

Seis (06) cubetas com tampa compatível com o aparelho;

Padrões de formazina estabilizada nas concentrações de 20, 100 e 800 NTU  ou compatíveis com validade mínima de 1 ano; 

Padrão para checagem da calibração; Óleo de silicone e pano para limpeza; Manual de instruções em português;

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

 Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento;

Que atenda a critérios de desempenho especificados no método 180.1 da USEPA; 

Certificado de garantia mínimo de 1 ano contados a partir do recebimento do aparelho. 

Possuir grau de proteção IP67 

Com carregador ou alimentador de energia do equipamento. Possuir assistência técnica autorizada no Brasil.


	un
	14,00
	2.015,79



	2
	PHMETRO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTATIL 
Para medição de pH, ORP e Temperatura,  em água potável e efluentes.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Corpo em polipropileno ou epóxi ou policarbonato, 

Suporte com braço articulado para o eletrodo,

O equipamento deve ser fornecido acompanhado de eletrodo de medição dos parâmetros pH, ORP e Temperatura e conecção BNC, 

Faixa mínima de medição para pH de 0 a 14,

Com divisão para leitura de pH (resolução): 0,001; 0,01; 0,1 selecionável, 

Precisão relativa: 0,05% (FE) e 3 pontos de calibração; 

Faixa de medição para mV: -1,999 a +1,999 mV com divisão (resolução): 1mV e0,1 mV e - precisão relativa: 0,05% (FE); 

Faixa de medição mínima para temperatura: 0 a 60 ºC com divisão (resolução): 0,1ºC, 

Precisão relativa: 0,3% (FE) 

Compensação automática de temperatura; 

Calibração automática com reconhecimento das soluções tampões; Display: LCD 16 caracteres x 2 linhas; Relógio em tempo real;

Saída digital RS 232 para impressora ou PC, 

Manual de instruções em português;

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Certificado de garantia de no mínimo 1 ano contados a partir do recebimento do aparelho, 

Deve acompanhar o equipamento:

Maleta para transporte e uso do aparelho no campo. 

Devem ser fornecidos padrões de calibração do pHmetro de no mínimo 03 pontos e solução de limpeza do eletodo e solução para o eletrodo em volumes mínimos de 250mL cada.

Possuir grau de proteção IP67, Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

Possuir assistência técnica autorizada no Brasil.
	un
	14,00
	3.145,13

	3
	ANALISADOR DE FLUORETO MICROPROCESSADO DIGITAL, PORTATIL.

Para análise de FLUORETO pelo método SPADNS em água potável e efluentes. 

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações: Faixa de leituras: de 0,1 a 2,00 mg/l; Precisão melhor que 1,5% - final de escala; 

Resolução de 0,01 mg/l; Reprodutibilidade +/- 0,02 mg/l. 

Sensor de fotodiodo de silício, 

Fonte de luz LED com comprimento de onda entre 570nm a 590nm. 

Visor LCD 2 linhas X 16 caracteres, com função de luz de fundo.

Com capacidade de armazenar no mínimo 10 resultados. 

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização. 

Grau de proteção IP-67. 

Possuir curva de calibração interna pré-inserida segundo o método SPADNS, aprovado pela USEPA, 

Possibilitar a inserção de curva de calibração pelo usuário. 

Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Deve acompanhar o equipamento:

Maleta para transporte e uso do aparelho no campo,

Seis (06) cubetas de vidro com tampa compatíveis com o equipamento e com método utilizado,

Reagente SPADNS para 100 análises, Padrão de Fluoreto 1,00 mg/l (PPM) frasco de 100 ml,

Manual de instruções em português

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

 Certificado de garantia de no mínimo 1 ano. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

Assistência técnica autorizada no Brasil. 
	un
	14,00
	3.394,35

	4
	ANALISADOR DE CLORO MICROPROCESSADO DIGITAL PORTATIL

Para analises de Cloro Livre e Total em água potável e efluente.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:  Metodologia DPD aprovado pela USEPA;

 Faixa mínima de leitura de 0,00 a 5,00mg/l (ppm);

Com lâmpada de diodo emissor de luz (LED) e detector óptico de silicon (silício); 

Comprimento de onda fixo +/- 2nm;

Resolução de 0.01 mg/l; 

Precisão relativa 0,01%; 

Com display (LCD) iluminado de 2 linhas por 16 caracteres. 

Leitura: direta em mg/l

Com tempo de resposta não superior a 10 segundos.

Curva de calibração interna que  permita novo ajuste para calibração do usuário. 

Calibração e check automáticos. Microprocessador interno para minimizar os erros de operação e garantir a exatidão da leitura em toda a escala. 

Com capacidade de armazenar no mínimo 10 resultados. 

Grau de proteção IP-67.

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização. 

Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. 

Deve acompanhar o equipamento: Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento; 

Manual de instruções em português; seis (06) cubetas compatíveis com o aparelho com tampa;

Reagente DPD para determinação de no mínimo 100 análises.

Certificado de garantia de no mínimo 1 ano contados a partir da data de entrega. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento.

Possuir assistência técnica autorizada no Brasil.
	un
	14,00
	2.071,60

	5
	MEDIDOR DE COR MICROPROCESSADO DIGITAL PORTÁTIL

Para medição da cor verdadeira e aparente da água potável e de efluentes.

O equipamento deve atender no mínimo as seguintes especificações:

Método platina de cobalto.

Faixa de leitura entre 0,0 a 500 PtCo. Precisão relativa 0.2%. 

Resolução de 0.1Pt.

Fonte de radiação: LED; Detector tipo Fotodiodo de silício: 

Memória para estocagem de no mínimo 10 leituras. 

Display alfanumérico de 2 linhas x 16 caracteres.

Medidor direto em unidades de cor, não requerendo o uso de reagentes nem padrão.

Desligamento automático após no máximo 10 minutos sem utilização Alimentação por bateria ou pilhas AA, ou fonte bivolt 110/220. 

Saída serial RS 232; 

Maleta de transporte e armazenamento com capacidade para todos acessórios do equipamento;

Seis (06) cubetas compatíveis com o equipamento,

Padrões de cor para aferição e calibração do equipamento. 

Certificado de garantia,

Garantia mínima de 1 ano contadas a partir da data de entrega. Acompanhado de manual de instruções em português.

Informações operacionais no equipamento devem ser em português. Com carregador ou alimentador de energia do equipamento. Possuir assistência técnica autorizada no Brasil. 
	un
	14,00
	2.073,13


1.1.1. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Edital de Pregão Nº 26/2012, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO

2.1 – A CONTRATADA deverá entregar os produtos conforme segue:

2.1.1.O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será: a vista, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, após a entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

2.1.2.  O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital). 

2.1.3. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS. 

2.1.4. Dar-se-á o prazo máximo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento.

2.1.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

2.1.6. O objeto deste Contrato, deverá ser entregues em até 05 dias contados da data de recebimento da autorização de fornecimento.

2.1.7. O presente Contrato tem o prazo de validade para o exercício de 2012, contados a partir data de assinatura deste e findando dia 31 de dezembro de 2012, podendo ser renovado, sofrer supressões ou acréscimos de 25% (vinte e cinco por cento) havendo interesse público, nos termos da Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes.

2.2.  Quando for o caso, os produtos entregues, poderão ter no máximo 25% do seu prazo de validade expirado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.1. O presente Contrato terá vigência da data de assinatura até 31 de dezembro de 2012.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1. Pelo fornecimento do objeto previsto na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ____________ (__________________________).

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento do objeto deste Contrato à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo servidor responsável, mediante a entrega dos mesmos.


5.2. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte verba orçamentária:

	Conta

	Dotação Utilizada

Código Dotação
Descrição
REDUZIDO
7
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
1
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
17
SANEAMENTO
512
SANEAMENTO BASICO URBANO
165
AGUA POTAVEL E SANEAMENTO
1142
CONST E ADEQ DO LABORATORIO REGIONAL DO CISAM MEIO
4490524800
VEICULOS DIVERSOS
1000000
RECURSOS ORDINARIOS
Reserva
0,00
REDUZIDO
7
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
1
SECRETARIA DA SAUDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
17
SANEAMENTO
512
SANEAMENTO BASICO URBANO
165
AGUA POTAVEL E SANEAMENTO
1142
CONST E ADEQ DO LABORATORIO REGIONAL DO CISAM MEIO
4490529900
OUTROS EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
1245400
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS OUTROS
Reserva
0,00



CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

6.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
6.2. A rescisão contratual poderá ser:
6.2.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;
6.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REAJUSTES
7.1. Os preços ora contratados não sofrerão reajustes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

8.1 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, conforme determina o Decreto Municipal Nº 043, de 03 de julho de 2008, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas em Licitações e Contratos Administrativos, nos termos a seguir:

8.1.1 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência; 

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Município de Capinzal:

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.1.2. As sanções previstas nos itens I, III e IV do item anterior, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

ADVERTENCIA

8.1.3. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

MULTA

8.1.4.  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste item;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

8.1.4.1.  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

8.1.4.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

8.1.4.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

8.1.4.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5. (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

8.1.4.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no item 8.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

8.1.4.6. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II item 8.1.4.

8.1.4.7. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do item 8.1.4. não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

SUSPENSÃO

8.1.5. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Diretoria de Compras e Licitações;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no item 8.1.4.e não efetuar o pagamento.

8.1.5.1. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Diretoria de Compras e Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e,

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

8.1.5.2. A penalidade de suspensão será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal.

8.1.5.3. O prazo previsto no inciso IV do item 8.1.5, poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

8.1.6. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal ou autoridade equivalente à vista dos motivos informados na instrução processual.

8.1.6.1. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

8.1.6.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Órgão de Publicação Oficial do Município de Capinzal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Município de Capinzal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DEMAIS PENALIDADES

8.1.7. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Município de Capinzal, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do item 8.1.6.

8.1.7.1. Aplicam-se ao item 8.1.7, as disposições nos subitens 8.1.5.1 e 8.1.5.2..

8.1.8. As sanções previstas nos itens 8.1.5 e 8.1.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ou nº 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

DIREITO DE DEFESA

8.1.9. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

8.1.9. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

8.1.9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no item 8.1 e seus subitens, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

8.1.9.10.1. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

8.1.9.11. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município de Capinzal, nos termos do decreto 043/2008.

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

8.1.10. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas 043/2008, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma prevista em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

11.1. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 – A execução deste Contrato será administrada e fiscalizada por um representante do Município de Capinzal, especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de CAPINZAL, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas.

CAPINZAL,     de             de  2012.

	Município de Capinzal
	.........................................

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

Nome:_________________                CPF/MF:____________________          

Nome:_________________                CPF/MF:____________________          

TERMO DE RECEBIMENTO

Declaramos ter recebido no dia ____/____/____,

a integra do Processo Licitatório Nº 127/2012, Pregão Eletrônico Nº 

26/2012, bem como seus anexos.

EMPRESA:_____________________________________________

REPRESENTANTE:_______________________________________

CPF: ___________________________CI:_____________________   
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